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1. Disposições legais

Estabelece o art. 45 da Constituição da
República -1988, que trata da ‘Organização
dos Poderes, do Poder Legislativo e do Con-
gresso Nacional’: “A Câmara dos Deputa-
dos compõe-se de representantes do povo,
eleitos, pelo sistema proporcional, em cada
Estado, em cada Território e no Distrito Fe-
deral” (grifou-se).

O § 1º do art. 27 do mesmo diploma, ao
dispor sobre os Estados Federados, estipu-
la: “Será de quatro anos o mandato dos De-
putados Estaduais, aplicando-se-lhes as
regras desta Constituição sobre sistema elei-
toral, inviolabilidade, imunidades, remune-
ração, perda de mandato, licença, impedi-
mentos e incorporação às Forças Armadas”
(grifou-se).

Como visto, Deputados Federais e Esta-
duais (assim como os Vereadores, dado o
princípio federativo1) são eleitos pelo siste-
ma proporcional de representação, regula-
mentado pelos artigos 106 a 111 do Código
Eleitoral Brasileiro2.

Sistema eleitoral brasileiro - a técnica de
representação proporcional vigente e as
propostas de alteração: breves
apontamentos
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Dos citados artigos, é possível extrair as
fórmulas para a distribuição das cadeiras
legislativas nos três níveis da federação, a
saber:

Qe = ( nº de v.) ÷ (nº de c.l.);
Qp = (nº de v.p.) ÷ (Qe);
Em que:
Qe = quociente eleitoral;
nº de v. = número de votos válidos (exclu-

indo-se, portanto, os nulos e os brancos3);
nº de c.l. = número de cadeiras legislativas;
Qp = quociente partidário;
nº de v.p. = número de votos válidos por

partido ou coligação4.

2. Abordagem teórica

De particular técnica, o sistema adotado
por nosso país encontra paridade em ou-
tros poucos países5. Trata-se, em verdade,
de uma combinação de duas fórmulas apli-
cadas seqüencialmente, concebidas no sé-
culo XIX e que, por seus desempenhos, rece-
beram acolhida nas mais diversas nações,
apenas adaptadas, evidentemente, às pecu-
liaridades de cada uma delas.

No caso do Brasil, apesar de proposta
semelhante ter sido levantada ainda em
1893 pelo então Deputado Assis Brasil, o
sistema vigente remonta, basicamente, ao
advento do primeiro Código Eleitoral brasi-
leiro, de 19326.

De acordo com Tavares, o sistema se ca-
racteriza pelo voto pessoal único em candi-
datura individual no qual não há proposi-
tura de listas, mas sim de várias candidatu-
ras individuais das quais o eleitor escolhe
uma só. Os votos proferidos a candidatos
de um mesmo partido definem o quociente
partidário – Qp , com a transferência dos
votos excedentes ao quociente eleitoral – Qe
dos já eleitos e dos candidatos que não atin-
giram o quociente eleitoral para os demais
do mesmo partido ou coligação.

“O voto pessoal único e transferí-
vel em candidaturas individuais al-
ternativas, hierarquizadas segundo a
ordem de preferência do eleitor, se

materializa, contudo, numa lista con-
tendo os nomes de candidatos que
cabe àquele ordenar” (1994, p. 126).

Na avaliação do autor, o voto uninomi-
nal quando contabilizado para a legenda,
equivale ao “voto numa lista partidária vir-
tual cuja ordenação se faz como resultado
das escolhas de todos os eleitores”. Sobre
ela, nem eleitores nem os partidos têm con-
trole tanto sobre qual o destino do voto
como sobre a ordem da lista virtual, que
ocorre aleatoriamente, constituindo, no
dizer de Andrae, um “escrutínio de lista
com voto transferível” (Apud. TAVARES,
1994, p. 126, 128).

Em outras palavras, com o sistema vi-
gente, o eleitor brasileiro, ao votar em deter-
minado candidato nas eleições proporcio-
nais, na verdade dá à Justiça Eleitoral, em
suma, a mensagem de que deseja ser repre-
sentado pelo partido ou coligação escolhi-
dos, mais precisamente pelo candidato que
indicou; acaso o mesmo não consiga ser elei-
to ou mesmo já tenha obtido votos suficien-
tes para tanto, fica a Justiça Eleitoral autori-
zada a transferir seu voto para o candidato
do mesmo partido ou coligação que esteja
mais próximo de obter vitória.

2.1. As fórmulas utilizadas

Segundo Tavares, a fórmula destinada à
atribuição do quociente eleitoral - Qe (pre-
vista no art. 106 do Código Eleitoral) foi con-
cebida pelo matemático Carl Cristoph An-
drae em 1855 para regular as eleições à Câ-
mara Alta da Dinamarca. Mais tarde, em
1957, o inglês Thomas Hare, incorporando
a idéia de Andrae, associou a concepção do
quociente eleitoral ao voto único transferí-
vel, surgindo assim a chamada “Quota
Hare”(Apud TAVARES, 1994, p. 127).

Conforme o texto legal brasileiro, o par-
tido ou coligação que atinge a “Quota Hare”
tem assegurado um número de cadeiras le-
gislativas de tantas vezes quantas forem as
que o total de votos perfizer tal quota, nú-
mero sujeito ainda a acréscimos, num se-
gundo momento, com a aplicação do meca-
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nismo de distribuição das cadeiras que per-
maneceram vagas nessa primeira divisão.

Esse mecanismo de sobras, que na reali-
dade se constitui em nada mais que um di-
visor, explicitado pelo art. 109 em seus inci-
sos e parágrafos, denomina-se, conforme
Nicolau (Apud LIMA JÚNIOR, 1991,  p. 117)
“fórmula D’Hondt de maiores médias”  e
fora introduzido pela Lei nº 1.164/50, que
instituiu o Código Eleitoral de então. Cria-
do por Victor D’Hondt, o método foi adota-
do pela primeira vez na Bélgica em 1899 e,
de acordo com Tavares (1994, p. 171),

“(...) produz um padrão de distribui-
ção da representação parlamentar
entre os partidos muito próximo, e não
raro, idêntico àquele produzido pelo
sistema de cociente eleitoral de Hare e
de cociente partidário no qual a distri-
buição dos assentos remanescentes se ope-
ra segundo a fórmula da mais forte mé-
dia, mas em regra tende a reduzir um
pouco a desproporcionalidade” (gri-
fou-se).

A fórmula da mais forte média para a
adjudicação das cadeiras não destinadas
pelo quociente partidário estipula o segun-
do procedimento, que consiste na divisão
do número de votos que cada partido ou
coligação recebeu pelo número de cadeiras
até então obtidas pelo partido, apenas so-
mado a uma unidade7.

Porém, confere a legislação brasileira
uma particularidade à referida fórmula. Tra-
ta-se da polêmica “cláusula de exclusão”
(ou “cláusula de barreira”), que impede de
concorrer à segunda distribuição dos assen-
tos os partidos ou coligações que não atin-
gem o quociente eleitoral – Qe (a quota Hare).

Ainda sobre a nomenclatura do sistema,
divergem os autores brasileiros pois ora
particularizam o método D’Hondt pela fór-
mula “das médias mais elevadas”, ora “das
mais fortes médias”. Sucede que, conforme
Tavares, pela primeira, há a cláusula de ex-
clusão, o que não ocorre com a segunda
(1994, p. 138-139). Porém, o sistema brasi-
leiro, como se poderia pensar num primeiro

instante, não é o “das médias mais eleva-
das”, porque nesse mecanismo não há o
acréscimo ao número de representantes elei-
tos na primeira distribuição a uma unida-
de, como ocorre, contudo, no mecanismo
“das mais fortes médias”. Por isso, parece
mais acertada a definição de Nicolau, que,
como já citado anteriormente, classifica o
mecanismo de distribuição dos votos restan-
tes como “fórmula D’Hondt de maiores mé-
dias” (Apud LIMA JÚNIOR, 1991, p. 123).

Outra denominação, equivocada, mas
muito comum, que recebe o sistema posto
pelo codex é a de “fórmula Agamemnon”.
Sucede que, por esse mecanismo, as cadei-
ras remanescentes não são distribuídas en-
tre os vários partidos que obtêm o Qe, mas
sim àquele somente que obtiver a maior mé-
dia de votos por candidato após a definição
do quociente partidário – Qp, o que não ocor-
re no sistema em vigor.

2.2. Abordagem crítica

Conforme Tavares, a representação po-
lítica é a relação entre um conjunto de cida-
dãos que integram uma nação e seus repre-
sentantes, à medida que estes são autoriza-
dos pelos primeiros a decidirem em nome
daqueles, obrigando a todos que, diante da
possibilidade de escolherem seus represen-
tantes, subordinam-se a essas decisões
como se as tivessem adotado pessoalmente.
Além disso, é decorrência natural que esses
representantes devam, por obra dessa rela-
ção, incorporar as concepções e valores par-
ticulares a respeito do interesse e bem pú-
blico do conjunto que o elegera.

Já por sistema eleitoral, segundo o citado
autor, deve-se entender toda construção ins-
titucional concebida politicamente, de forma
estratégica e realizada com técnica capaz de
viabilizar a representação política (1994, p. 33).

Assim, pode-se extrair que a representa-
ção proporcional, como regime de um siste-
ma eleitoral de representação política, con-
forme Lima Júnior e Abranches, deve ter por
munus “(...) conferir aos partidos represen-
tação parlamentar equivalente à proporção
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dos votos válidos obtidos numa dada uni-
dade eleitoral” (1983, p. 126). Ou, no dizer
de Kelsen, a representação proporcional
existe “quando a distribuição de mandatos
se realiza de modo que o número de repre-
sentantes de cada circunscrição eleitoral seja
dividido numa relação com os cidadãos, de
sorte que resulte numa proporção” (Apud
FERREIRA, 1991, p. 153).

Pinto Ferreira, a propósito, reputa à repre-
sentação proporcional em si grande valor, já
que procura fazer, na medida do possível, “(...)
do Parlamento, um sistema fiel da opinião
pública partidária”, assegurando-se assim a
representação de forças minoritárias:

“A representação proporcional é
assim a conseqüência de uma justiça
na representação política. Diversas
objeções são trazidas contra tal repre-
sentação, entre elas se salientando as
dificuldades técnicas e complicações
do sistema, a restrição à liberdade de
escolha dos eleitores e os obstáculos
que traria à formação de uma maioria
parlamentar sólida. Entretanto, tais
dificuldades podem ser superadas,
pois as complicações técnicas são
resolvidas pela ciência, a liberdade
de escolha dos eleitores pode ser
parcialmente concedida através do
voto preferencial, a estabilidade go-
vernamental amparada por uma
proteção aos maiores partidos po-
líticos”(1991, p. 159).

À vista dessas colocações, pode-se dizer
que um dado sistema eleitoral é mais ou
menos proporcional quando verificado com
que grau de proporcionalidade distribui a
representação parlamentar entre os parti-
dos, levado em conta o volume de votos ob-
tidos. Mas interessa destacar que a varia-
ção eventualmente ocorrida costuma decor-
rer principalmente de dois aspectos: a fór-
mula eleitoral empregada (que relaciona
votos com cadeiras legislativas) e também a
magnitude dos distritos, ou seja, o número
de representantes que cabe a cada distrito
eleger, isso porque uma mesma forma apli-

cada em eleições de distritos com diferentes
magnitudes pode converter-se em resulta-
dos muito distintos.

A partir da análise dessas duas varian-
tes é que se pode apontar, segundo a expres-
são de alguns autores nacionais e interna-
cionais, as vantagens e desvantagens, por
exemplo, do sistema adotado em nosso país.

Para Blondel, segundo Costa Posto, nos-
so sistema permite ao eleitor proferir sua
escolha entre vários nomes do mesmo parti-
do, podendo, se desejar, votar apenas numa
tendência, configurando-se num sistema
majoritário dentro de uma representação pro-
porcional (DIREITO eleitoral, 1996, p. 72) .

Para Cabral, as vantagens do sistema
vigente primordialmente são:

“A - Tem ele a simplicidade, reunindo
num só escrutínio o processo pelo qual se
apuram os candidatos eleitos por terem atin-
gido o quociente em votação uninominal, e
o da apuração dos quais devem completar o
número de representantes, por maioria re-
lativa, no escrutínio de lista.

B - Não exige dos partidos cálculo algum
complicado para disporem de suas forças.

C - Garante às opiniões em minoria a
possibilidade de representação, desde que
atinjam seus votos o quociente resultante da
divisão do número de votantes pelo dos re-
presentantes a eleger. E tantas vezes o atin-
jam, tantos representantes elegerão, só de-
pendendo isso da boa distribuição de seus
votos”(Apud FERREIRA, 1991, p. 157).

Todavia, como já assinalado, no sistema
proporcional, tudo pode variar em função
da fórmula empregada e da magnitude dos
distritos. Vejamos.

2.2.1. A fórmula brasileira

No tocante à fórmula, o sistema propor-
cional brasileiro detém, basicamente, duas
grandes especificidades: uma diz respeito à
“cláusula de exclusão” – correspondente ao
comando normativo previsto no § 2° do art. 109
– e a outra se relaciona à disputa que acaba
por provocar entre os candidatos de um mes-
mo partido. Vejamos uma a uma.
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2.2.1.1. A cláusula de exclusão

Também conhecida como “cláusula de
barreira”, esse dispositivo nada mais é do
que a restrição à participação dos partidos
cuja votação não alcança o quociente eleito-
ral – Qe na distribuição das cadeiras não
preenchidas. No entender de Ribeiro, cita-
da cláusula desnatura a regra da proporcio-
nalidade e compromete a coerência do sis-
tema, porque

“(...) se o cociente não é o elemento in-
transponível da distribuição de vagas,
não deveria prevalecer o impedimen-
to sobre as sobras acima focalizado,
como princípio de justiça na aritméti-
ca eleitoral”(1996, p. 92).

Em contraponto, no entender de alguns,
ela se faz necessária justamente para não
haver a pulverização dos representantes em
um número elevado de partidos políticos, o
que de certa forma poderia contribuir para
o enfraquecimento das agremiações parti-
dárias, à medida que seria tacitamente esti-
mulado o surgimento e funcionamento de
muitos partidos, afetando, em última análi-
se, a ‘governabilidade’.

Considerando-se o fenômeno quanto à
existência de muitos ou poucos partidos, o
elogio à existência e importância do impe-
dimento acaba por encontrar forte apoio jun-
to a setor preponderante da Imprensa brasi-
leira, sob o argumento de que a existência
de muitos partidos sempre resulta em difi-
culdade no trabalho de cobertura e divulga-
ção das candidaturas majoritárias, princi-
palmente debates, dadas as restrições im-
postas pela legislação eleitoral, que protege
a isonomia quanto ao tempo de exposição
não-obrigatória dos candidatos na mídia
(art. 46 da Lei n° 9.504/97).

2.2.1.2. A disputa interna nos partidos

É certo que, conforme correlacionou Du-
verger em 1951 em seu tratado “Os Partidos
Políticos”, a representação proporcional
tende a um sistema de partidos múltiplos
(Apud LIMA JUNIOR, 1991, p. 63).

Sucede que, pelo sistema nacional, pa-
radoxalmente, é no interior das agremiações
que o sistema causa verdadeira autofagia
justamente em função da corrida dos candi-
datos pelos eleitores do próprio partido. Isso
porque, uma vez atingida a quota Hare pela
agremiação (repita-se, obtida pela soma dos
votos dados a todos os candidatos inscritos
pelo partido, acrescida daqueles dados à
legenda propriamente), a disputa ocorre
entre candidatos, sendo que somente os
mais votados da lista é que são eleitos. Nes-
sa medida, como já salientado, a disputa
maior se verifica, para os candidatos do
partido, na busca pelo voto do eleitor sim-
patizante do partido, já que somente os mais
votados é que se aproveitarão da universa-
lidade dos votos recebidos. Tavares identi-
fica o problema:

“Inconsistente com o espírito e
com a técnica da representação pro-
porcional, o voto único em candida-
tura individual tem sido o responsá-
vel pela competição voraz entre os
candidatos de um mesmo partido que
tão profundamente compromete, pre-
cisamente nos processos eleitorais, a
identidade, a coesão e a disciplina
internas dos partidos políticos na re-
pública brasileira”(1994, p. 127).

Costa Porto, por sua vez alerta:
“A mais grave conseqüência, no

entanto, da escolha uninominal pelos
eleitores é que, a partir da competição
no interior das agremiações, e de não
terem seus dirigentes o poder de orde-
nação das listas, não merecem, afinal,
os partidos, no Brasil, a importância e
a consideração devidas. Analisando
os fatores que levam à fragilidade do
quadro partidário no País, Oliveira
Vianna apontou nossa carência de
organização, de consciência coletiva,
aquilo que nossa formação histórica
ainda não pode nos dar’” (DIREITO
eleitoral, 1996, p. 78).

De toda forma, inegável reconhecer que
é absoluta a importância dos partidos polí-
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ticos na participação efetiva dos cidadãos
nas decisões governamentais. Isso se verifi-
ca à medida que, sem dúvida alguma, a
maturidade de uma nação organizada sob
a forma de Estado Democrático de Direito
pode ser avaliada mediante a constatação
acerca da (in)existência de partidos políti-
cos fortes e estruturados na sintonia do pen-
samento das diversas correntes (partes) da
Sociedade em que figuram.  A propósito,
Duverger, certa vez, externou:

“O Brasil só será uma grande po-
tência no dia em que for uma grande
democracia. E só será uma grande
democracia no dia em que tiver parti-
dos e um sistema partidário forte e
estruturado”(Apud LIMA JÚNIOR,
1991, p. 88) .

2.2.2. O problema da
magnitude dos distritos

Como segunda variante relativa à eficiên-
cia do sistema de representação proporcio-
nal brasileiro está a magnitude dos distri-
tos, ou seja, o número que cabe a cada cir-
cunscrição eleitoral eleger8.

Observa-se que quanto maior a magni-
tude, maior o grau de proporcionalidade
alcançado; reduzindo-se o número de as-
sentos a preencher, as eleições tornam-se
praticamente majoritárias, visto que os elei-
tos quase sempre são apenas os mais vota-
dos, independendo de listas ou partidos9.

O maior impacto dos efeitos da magni-
tude dos distritos ocorre no âmbito federal e
resulta na desproporção da representativi-
dade dos Estados-membros na Câmara Fe-
deral, ocasionando a super-representação
de muitos Estados, sobretudo das regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com a con-
seqüente sub-representação, preponderan-
temente, dos Estados da região Sudeste. Para
muitos, essa é, às escâncaras, a maior pato-
logia do sistema eleitoral brasileiro.

O absurdo dessa disparidade é tamanho
que, ilustrando-se, na comparação entre o
candidato eleito menos votado da região
Norte – e do país – e o menos votado mas

também eleito da região Sudeste nas elei-
ções para o parlamento nacional em 1994,
tem-se que este último precisou receber vo-
tação superior a 1.000% (mil por cento) do
que aquele (Revista Carta Capital, n. 13,
1995, p. 57).

Dessa maneira, o velho e consagrado
brocardo eleitoral, corolário do princípio
constitucional da igualdade, one man, one
vote cai por terra na medida em que o voto
do eleitor de Sergipe ou Roraima, por exem-
plo, vale muitas vezes o de São Paulo, resul-
tando assim, nas palavras de Reale, num
verdadeiro “desrespeito ao princípio da re-
presentação proporcional” (1959, p. 9).

A partir de então, o efeito que se tem des-
sa distorção é perverso, dado o peso das
bancadas dos Estados super-representados
no Congresso Nacional. Mesmo assim, pou-
co se alenta em perspectivas de mudanças
já que estes detêm a maioria dos votos na
Câmara dos Deputados, canal obrigatório
das alterações institucionais. Sobre esse pro-
blema, Nicolau assevera que

“Atualmente, a distribuição de ca-
deiras entre os estados é uma das mais
desproporcionais do período republi-
cano, considerando a relação entre o
percentual de cadeiras de cada esta-
do e o percentual de habitantes sobre
a população total. Isso se deve aos se-
guintes fatores: à transformação dos
pequenos territórios em estados e à
criação do Estado de Tocantins, acom-
panhada da atribuição a alguns esta-
dos da bancada mínima de oito depu-
tados apesar de sua diminuta popu-
lação; ao estabelecimento de um teto
máximo de 70 representantes por es-
tado, que pune o Estado de São Paulo;
a não redução da bancada de Goiás,
apesar da criação do Estado de To-
cantins; e a super-representação do
Estado do Maranhão” (Apud LIMA
JÚNIOR, 1991, p. 127).

Ademais, patente é a impropriedade da
magnitude dos Estados-membros tendo-se
em vista que o Brasil adota o sistema bica-
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meral, afinal, conforme Martins, não é a
Câmara Federal como instituição democrá-
tica a responsável pelo princípio da igual-
dade entre os Estados e sim o Senado como
instituição federativa.

“Reduzidos a bancadas ínfimas,
não ficariam mal representados os
estados pequenos? Não seria isso an-
tidemocrático? De modo algum. A re-
presentação é o cidadão e a igualda-
de exigida é a que se verifica entre os
cidadãos: muitos cidadãos elegem
muitos representantes, poucos cida-
dãos elegem poucos representantes”
(1983, p. 169).

3. A necessidade de alterações e a
proposta do “sistema misto”10

Como visto, alguns dos pontos polêmi-
cos quanto à técnica de representação pro-
porcional utilizada no Brasil são:

a) restrição aos partidos que não atin-
gem o Qe na distribuição dos lugares rema-
nescentes;

b) a disputa interna nos partidos;
c) o problema da magnitude das circuns-

crições eleitorais, infringindo muitas vezes
o princípio da proporcionalidade11.

Mesmo diante do discreto debate que se
suscita sobre tais questões, parece haver hoje
a condenação absoluta dos paradigmas vi-
gentes, tendo-se certa impressão que um
aperfeiçoamento não seja possível.

É justamente nesse ambiente que o siste-
ma misto, que mescla representação majori-
tária e proporcional, parece estar vencendo
barreiras e avançando no sentido de se con-
solidar como a futura técnica de representa-
ção utilizada no Brasil, com proposta para
vigorar nas eleições de 2006. O que vem a ser
esse instituto, quais as implicações práticas e
políticas e por que se defende esse regime em
contraposição ao vigente é o que adiante se
passa a abordar brevemente, dadas as limita-
ções próprias do presente estudo.

O projeto que tramita no Congresso Na-
cional tocante à alteração do regime eleito-

ral é um dos que integra a chamada Refor-
ma Política, que congrega propostas de
emendas constitucionais (como é o caso do
sistema misto12) e alterações legislativas per-
tinentes ao financiamento público das cam-
panhas, à fidelidade partidária, ao voto fa-
cultativo, às suplências, do mandato de Se-
nador, entre outros.

Tomando-se, por exemplo, a eleição para
a Câmara dos Deputados, a técnica sugeri-
da desenvolver-se-ia da seguinte forma:

Primeiramente, os Estados seriam divi-
didos em um número de distritos (com apro-
ximado número de eleitores) igual à metade
do número de representantes que têm hoje a
eleger, procurando sempre preservar a con-
tigüidade dos municípios e sua população.

Vedadas as coligações, em cada um des-
ses distritos, os partidos lançariam apenas
um candidato, que concorreria pelo sistema
majoritário de turno único. Além desse can-
didato, seria lançada também uma lista fe-
chada cuja ordem de nomes seria estipula-
da pelos próprios partidos em convenções
partidárias, especialmente organizadas
para tanto.

Para o mesmo cargo, no caso o de Depu-
tado Federal, cada eleitor teria à sua dispo-
sição dois votos, independentes entre si: o
primeiro, de caráter uninominal, a ser dado
ao candidato de sua escolha; o segundo, à
lista do partido de sua preferência.

O número de candidatos a que cada par-
tido teria direito de conduzir ao Congresso
seria então aquele equivalente à proporção
obtida na votação em sua lista. Assim, se
dado partido obtivesse 35% dos votos à sua
lista, teria direito a ocupar 35% de todas as
vagas disponíveis para o Estado, elegendo
o número de candidatos equivalente a quan-
to essa proporção significasse. Desse núme-
ro, seria descontado o de candidatos eleitos
pelo mesmo partido por votação uninomi-
nal, majoritária; acaso os eleitos dessa for-
ma fossem em número maior que a propor-
ção dos votos obtidos pelo partido na vota-
ção das listas, todos considerar-se-iam elei-
tos, acrescendo-se esse número excedente (ao
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que a proporção denunciaria) de vagas ao
total das cadeiras a quem tenha direito o
Estado. Assim, se pela votação dada à lista,
pela proporção, dado partido tivesse direi-
to a eleger sete deputados e já tivesse elegi-
do quatro nos distritos, os três primeiros
integrantes da lista elaborada pelo partido
sagrar-se-iam eleitos. Já se tivesse o partido
direito a apenas três vagas mas obtivesse
vitória em quatro distritos, uma vaga seria
acrescentada ao número total de cadeiras
em favor do Estado. De outro lado, evidente
que, se esse mesmo partido fizesse jus a qua-
tro vagas e ao mesmo tempo não elegesse
nenhum pelo sistema majoritário, os quatro
primeiros integrantes de sua lista seriam
eleitos.

Confrontando agora esse sistema com os
problemas identificados no início deste sub-
título, podemos retirar algumas impressões.

Quanto à problemática da cláusula de
exclusão, que hoje significa a impossibili-
dade de os partidos que não tenham atingi-
do a quota Hare Qe participarem da distri-
buição das cadeiras remanescentes, o proje-
to que tramita no Congresso nada discipli-
na. Apenas refere que os assentos legislati-
vos serão distribuídos pelo ‘princípio da
proporcionalidade’. Ocorre que é muito co-
mum haver o fracionamento (p. ex., um par-
tido ter direito a 8,3 vagas); somadas todas
as vagas obtidas por cada partido, em ra-
zão das frações sempre restam lugares a
preencher.

No atual sistema, esse problema resol-
ve-se com a aplicação “D’Hondt de maiores
médias”, mas com o sistema misto, pelo
menos das alterações propostas pelo Rela-
tor da reforma, nada se pode perscrutar.
Duas são as possibilidades: ou haveria apli-
cação da fórmula “D’Hondt de maiores
médias” ou essas sobras (de assentos a ele-
ger) seriam compensadas com eventual ex-
cesso de representação a que dado partido
tenha direito em razão de eleger candidatos
nos distritos em número maior ao qual faria
jus pela votação dada à lista, o que parece a
melhor solução13.

Mas é em razão da solução dada pelo
sistema misto à problemática da disputa
intrapartidária a que hoje assistimos que
setor considerável de políticos e intelectuais
julga esse sistema o ideal para o Brasil. Isso
porque o fortalecimento do sistema partidá-
rio (uma das principais metas da reforma
política e unanimemente reclamada) advi-
ria à medida da proibição absoluta das coli-
gações, do maior estímulo à participação
interna dos filiados na elaboração das lis-
tas e da maior possibilidade propiciada aos
vários candidatos em campanha de desen-
volver postura bem coesa quanto aos inte-
resses do seu partido. Possibilitaria também
a eleição de pessoas que, apesar de não de-
terem a expressão e carisma necessários à
disputa corpo-a-corpo em eleições, seriam
dignas de integrarem o parlamento em fun-
ção de seu conhecimento técnico específico
em dado assunto, permitindo-se um incre-
mento qualitativo entre os representantes do
povo.

Outra fonte de elogios ao sistema misto
seria a aproximação que causaria entre elei-
tos e eleitores, já que o voto seria dado den-
tro de um distrito, pressupondo maior co-
nhecimento do perfil do candidato pelo elei-
tor e, em conseqüência, uma cobrança mais
efetiva sobre o representante eleito pelo dis-
trito.

Em contrapartida, Lima Júnior & Abran-
ches (1983, p. 127)  apontam como grave mal
que contamina a técnica do voto distrital
misto exatamente o matiz da votação majo-
ritária.

“Contudo, é preciso notar, tam-
bém, que a fórmula de maioria sim-
ples com apenas uma posição em dis-
puta (como é o caso em distritos uni-
nominais) é aquela que exacerba os
efeitos de discriminação implícitos ao
princípio majoritário. Agrava, ainda
esse efeito, na medida em que aumen-
ta, no agregado, o desperdício de vo-
tos válidos”14.

Esse desperdício ocorreria se, v.g., num
distrito com mais de dois nomes na dispu-
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ta, dado candidato fosse eleito com 34% da
votação, deixando então 66% do eleitorado
sem representação. Como o candidato elei-
to defenderia todo o distrito já que a maioria
lhe negara apoio?

Para Comparato, a adoção do sistema
misto poderia trazer graves conseqüências
já que a busca da tão propalada identidade
entre eleitos e eleitores desaguaria numa
relação de clientelismo entre eleito e eleitor.
Para ele, dita técnica

“(...) viria reforçar a nossa tradicional
tendência em produzir parlamentares
individualistas, que se estabelecem
politicamente como meros provedores
de soluções a problemas particulares
da clientela. Ou seja, o oposto da ver-
dadeira representação republicana
democrática, fundada na soberania
popular e na supremacia do bem co-
mum sobre os interesses próprios de
indivíduos, grupos ou classes” (DI-
REITO eleitoral, 1996, p. 65).

Em advertência interessante, Compara-
to lança os olhos ainda sobre o

“(...) possível não exercício maciço do
“segundo voto”– isto é, do voto parti-
dário, que é a chave do sistema de dis-
tribuição de postos parlamentares –
falsearia todos os resultados. Salien-
te-se que essa distorção, no Brasil, se-
ria mais de que provável, pois o nosso
eleitor certamente seria levado a con-
tentar-se com o voto uninominal, com
o qual está desde sempre habituado”
(DIREITO eleitoral, 1996, p. 66).

Já o dilema da magnitude dos distritos é
ignorado pela alternativa proposta, proble-
mática tão combatida pelos críticos do sis-
tema proporcional, eis que a proposta man-
tém um mínimo de oito e o máximo de seten-
ta candidatos para os menores e os maiores
Estados em população.

3.1. Outras alternativas

Em contraponto ao mecanismo do voto
distrital misto, supondo-se a manutenção

do sistema atual, algumas proposições, in-
vocadas a título de aproximá-lo mais ainda
ao princípio da justiça distributiva que rege
o sistema proporcional, também merecem
destaque.

Entendendo que a cláusula de exclusão
hoje em vigor mitiga dito princípio, correntes
ligadas aos partidos minoritários reclamam
sua abolição, pleito que esbarra no entendi-
mento que a proliferação de partidos (impul-
sionada com a desnecessidade de essas
agremiações se coligarem nas eleições pro-
porcionais, imposição a que hoje se sujei-
tam, resultando na falta de maior identifica-
ção político-ideológica) seria, paradoxalmen-
te, contrária ao fortalecimento da democracia
brasileira, dadas as suas características, hoje
ainda na busca de maior consolidação.

No que tange à disputa interna nos par-
tidos provocada pelo sistema atual, como
medida de incentivo às atividades partidá-
rias e o conseqüente aumento de importân-
cia dos partidos no cenário político atual,
sustenta-se a adoção de listas fechadas pro-
postas pelos partidos com a extinção do voto
preferencial uninominal, em vez de abertas,
hoje em vigor, cuja ordem é estabelecida pela
votação obtida por cada candidato. Nesse
sentido sugere Comparato (DIREITO eleito-
ral, 1996, p. 67) , assim como Dirceu & Iano-
ni, para quem

“Tal medida salutar se oporia ao eli-
tismo do sistema político brasileiro, pelo
qual os parlamentares portam-se de ma-
neira personalista e dão um caráter indi-
vidualista à representação, em detrimen-
to do fortalecimento programático dos
partidos (afinal, eles não buscam gover-
nar?) e da agregação dos interesses, con-
tribuindo muito, portanto, para a frag-
mentação e a atomização de interesses da
sociedade civil e para o reforço da pa-
tronagem, do clientelismo, do patrimo-
nialismo e da corrupção, do mercado de
compra e venda de mandatos e assim
por diante. (...). Concentrando-se nos par-
tidos os vínculos de representação entre
representantes e representados podem se
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fortalecer, assim, como o sistema partidá-
rio” (1999, p. 27).

Já o problema da magnitude das circuns-
crições, uma vez vencida a natural e quase
que intransponível recusa dos parlamenta-
res das regiões super-representadas (NO,
NE e CO) em detrimento dos Estados mais
populosos (SP, RJ e MG), teria cabo se fosse
atribuído a cada Estado o número de assen-
tos correspondentes à proporção de eleito-
res no total nacional, podendo variar de elei-
ção para eleição. Ou, de acordo com Tava-
res, se fosse estipulado um Qe aproximado
em todos os distritos (Estados) ou um Qe e
um Qp  nacional único de forma a erradicar
o problema, já que segundo o autor

“Qualquer das duas soluções se-
ria consistente com o princípio sub-
jacente à lógica do bicameralismo ine-
rente ao Estado federativo, de acordo
com o qual a Câmara dos Deputados
representa proporcionalmente, quanto
às suas clivagens partidárias, os cida-
dãos em seu conjunto, enquanto o Se-
nado representa, em termos paritários
ou não, a autonomia e a igualdade dos
Estados membros”(1994, p. 137).

4. Considerações finais

De toda maneira, tendo em vista o alcan-
ce do tema, cabe enfim à Sociedade brasilei-
ra debater tais propostas e não se ausentar
da discussão, o que, de certa forma, hoje se
tem observado. Interessante destacar que,
conforme anota Ribeiro (1996),

“A paralisia tem alcance mais dila-
tado uma vez que a verdadeira moder-
nização da ordem política somente
pode-se tornar efetiva depois de serem
suplantados os anacronismos na orga-
nização dos sistemas de participação
popular e implantadas corretas e vigo-
rosas mudanças nas instituições elei-
torais e partidárias, pois nelas devem
ser fincados os alicerces em que devem
ser erguidos os empreendimentos polí-
ticos fundamentais democráticos”15.

Notas

1 Interessante assinalar que não há no texto cons-
titucional nenhuma referência ao sistema de eleição
dos Vereadores, ao invés do que sucede em relação
aos Deputados Federais e Estaduais.

2  “Art. 106. Determina-se o quociente eleitoral
dividindo-se o número de votos válidos apurados
pelos lugares a preencher em cada circunscrição
eleitoral, desprezada a fração se igual ou inferior a
meio, equivalente a um se superior.

Parágrafo único: Revogado (art. 107 da Lei
n° 9.504/97).

 Art. 107. Determina-se para cada Partido ou
coligação o quociente partidário, dividindo-se pelo
quociente eleitoral o número de votos válidos da-
dos sob a mesma legenda ou coligação de legen-
das, desprezada a fração.

Art. 108. Estarão eleitos tantos candidatos re-
gistrados por um Partido ou coligação quantos o
respectivo quociente partidário indicar, na ordem
da votação nominal que cada um tenha recebido.

Art. 109. Os lugares não preenchidos com a
aplicação dos quocientes partidários serão distri-
buídos mediante observância das seguintes regras:

I - dividir-se-á o número de votos válidos atri-
buídos a cada Partido ou coligação dos partidos
pelo número de lugares por ele obtido, mais um,
cabendo ao Partido ou coligação que apresentar a
maior média um dos lugares a preencher;

Por envolver questões complexas, infe-
lizmente a discussão acerca do melhor sis-
tema eleitoral para o Brasil às vezes parece
ser encarada em termos estanques, como um
problema meramente técnico e de impacto
localizado sobre algumas estruturas insti-
tucionais apenas.  Como se anotou alhures,
o alcance é profundo.

Assim, se o debate e a participação so-
cial são imprescindíveis, para os quais este
modesto estudo teve a intenção de contri-
buir modicamente, em nosso entender eis aí
uma bela oportunidade para a realização
de um Plebiscito nacional (apesar de esse
instituto estar em injusto desuso na nossa
República) a fim de que, com ampla veicu-
lação das idéias concorrentes, possa o deli-
cado tema ser decidido da forma mais de-
mocrática possível.
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II - repetir-se-á a operação para a distribuição
de cada um dos lugares.

§ 1º O preenchimento dos lugares com que
cada Partido ou coligação for contemplado far-
se-á segundo a ordem de votação recebida pelos
candida tos .

§ 2º Só poderão concorrer à distribuição dos
lugares os Partidos e coligações que tiverem obtido
quociente eleitoral.

Art. 110. Em caso de empate, haver-se-á por
eleito o candidato mais idoso.

Art. 111. Se nenhum Partido ou coligação al-
cançar o quociente eleitoral, considerar-se-ão elei-
tos, até serem preenchidos todos os lugares, os can-
didatos mais votados.” (Lei nº 4.737, de 15 de ju-
lho de 1965, com redação dada pela Lei nº 7.454,
de 30 de dezembro de 1985).

3 Art. 5º da Lei nº 9.504/97.
4 Com os mesmos números do exemplo utiliza-

do por  Fávila Ribeiro (1996, p. 89-91), em aplica-
ção prática ditas fórmulas resultam em simulação:

Número de votantes: 18.093
Votos nulos e brancos: 345
Votos válidos: 18.093 - 345 = 17.748
Cadeiras Legislativas a preencher: 17
Votação do partido ABC: 13.666 (votos indivi-

duais) + 56 (votos na legenda somente) = 13.722
Votação do Partido DEF: 2.738 (votos indivi-

duais) + 114 (votos na legenda somente) = 2.852
Assim, ter-se-ia: Qe  = 17.748 ÷ 17 = 1.044
Qp ABC = 13.722 ÷ 1.044 = 13
Qp DEF = 2.852 ÷ 1.044 = 2
Atendendo ao que dispõe o art. 108 citado re-

tro, o partido ABC ocuparia, segundo a ordem de
votação interna por candidato, 13 vagas e o parti-
do DEF, apenas 2. Havendo mais duas vagas por
preencher, para tal,  seguir-se-ia o que presta o
art. 109, já citado. Para o primeiro resto:

ABC: 13.722 ÷ (13 [vagas obtidas] + 1 [vaga em
exame]) = 980 (média por candidato);

DEF:  2.852 ÷ ( 2 [vagas obtidas] + 1 [vaga em
exame]) = 950 (média por candidato).

Assim, tem-se que a primeira vaga remanes-
cente seria atribuída ao partido ABC, assim se pro-
cedendo sucessivamente até o preenchimento de
todas as vagas remanescentes, o que resultaria, no
exemplo dado, em 14 (quatorze) vagas ao partido
ABC e 3 (três) ao DEF.

5 Entre eles são regularmente citados os casos
do Chile e da Finlândia.

6 Cuja vigência manteve-se suspensa durante o
golpe de Getúlio Vargas, voltando a vigorar em
1945 com o Decreto-Lei nº 7.586, de 28 de maio
daquele ano – a chamada Lei Agamemnon.

7 Segue exemplo na segunda parte da nota de
rodapé nº 04.

8 Num exemplo prático, a magnitude da cir-
cunscriação de Santa Catarina, no âmbio das elei-

ções proporcionais federais, é de dezesseis Depu-
tados .

9  Nicolau, por sua vez, anota: “Douglas Rae foi
o primeiro autor a chamar a atenção para o impac-
to do tamanho dos distritos na proporcionalidade
entre percentual de cadeiras”(Apud LIMA JÚ-
NIOR, 1991, p. 41).

10 Em que pese a denominação “Sistema Misto”
vir de encontro à opinião de alguns – nesse sentido,
vide o artigo de Luís Virgílio Afonso da Silva (1998,
p. 238-243) – pede-se vênia para assim se referir ao
sistema proposto nos embates da Reforma Política
hoje travada no Congresso Nacional, a título de faci-
litar a compreensão das idéias por ora expostas.

11 É certo que a tais preocupações somam-se
ainda questões relativas ao financiamento público
das campanhas, à fidelidade partidária, ao voto
facultativo, à suplência senatorial, o tempo de
mandato no Senado, etc., questões que, não obs-
tante sua importância, por razões metodológicas e
tendo a conta a brevidade do estudo, por ora dei-
xa-se de tratar.

12 Muito embora seja advogada a tese de que a
alteração possa ser levada a cabo por meio de alte-
ração infraconstitucional, posto que em verdade no
‘sistema proporcional’ ,  referido no art .  45  da
CRFB/88, mantida a proposta como está, seria res-
peitado o princípio proporcional; nesse sentido, vide
Luís Virgílio Afonso da Silva (1998, p. 238-243) .

13 Note-se que ‘cláusula’ aqui referida nada tem
que ver com a outra, por vezes também denomina-
da “cláusula de barreira”, referente à obrigatorie-
dade de patamar de desempenho de 5% dos votos
válidos apurados para a Câmara dos Deputados,
distribuídos em pelo menos um terço dos estados,
com no mínimo 2% do total em cada um deles (hoje
já consagrada no art. 13 da Lei n° 9.096/95), cujo
certo incremento propõe o Relatório do Senador
Sérgio Machado, para a caracterização de partidos
nacionais, sob pena de cancelamento do registro.

14  Destaque-se que o sistema francês, v.g.,obriga
ainda a realização de dois turnos para eleição entre
os dois candidatos mais votados caso nenhum de-
les tenha obtido maioria absoluta de votos, seme-
lhante ao que ocorre na disputa majoritária ao car-
go executivo nas cidades brasileiras com mais de
200.000 eleitores (art. 29, II, da CRFB/88).

15 Em comentários à obra (orelha).
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